Direito Tributário 30-05-12
Crédito tributário e lançamento
Esta é a parte mais extensa do Código. cerca de 54 artigos, do art. 139 ao 193. Temos pouco tempo para dar e também temos a administração tributária, que é um pouco mais reduzida e talvez menos importante. vamos conseguir concluir? O professor fará de tudo. Ainda temos, com a extinção da semana de provas, temos aula durante as provas. 
Algumas preliminars sobre essa questão do crédito tributário. esta é a quarta unidade de nosso programa. Crédito tributário, natureza jurídica e lançamento.
Temos no esquema acima $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ um resumo de legislação pertinente. Compete à lei complementar estabelecer normas gerais sobre lançamento, crédito, prescrição e decadência. O legislador constitucional separou esses quatro itens, mas dentro do Código Tributário Nacional atual, as questões de prescrição e decadência estão relacionadas ao crédito tributário. bastava o legislador dizer que, ao estabelecer normas gerais, falar somente em crédito tributário, sem necessariamente falar em prescrição e decadência.
No Código Tributário de 66 também, no art. 97, inciso VI, diz que cabe à lei disciplinar as situações de suspensão, extinção e exclusão do crédito tributário. são assuntos que, conforme a Constituição atual, deveriam ser disciplinados por lei ordinária. O próprio Código já disciplina essa matéria até os dias atuais. Portanto, todas as questões de crédito tributário têm que ser disciplinadas através de lei complementar. O que está hoje de no Código adquiriu o status de lei complementar. O Código sofreu algumas modificações, através das leis complementares 104 de 2001, que instituiu uma modalidade de @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 550, e a lei complementar 118/2005, na parte de privilégio do crédito tributário. #################### teve que ser alterada em função da Lei 11101/05, a LREF. 
Esse é o panorama legislativo geral que temos a respeito do assunto, mas alguns aspectos da própria doutrina.
Dentro do Código temos uma parte geral, outra sobre lançamento, outra sobre suspensão, exclusão e extinção da exigibilidade do crédito, além de meios pelos quais a Fazenda Pública procurará otimizxar o recebimento dos créditos. Os privilégios consistem na posição que os @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 710, por exemplo os créditos de natureza trabalhista, concursais e extraconcursais. Vamos procurar, talvez, sistematizar um pouco mais. há coisas sem utilidade real prática.

Conceito 
Vamos sempre às origens etimológicas dos termos. Crédito vem de credere, gozar de confiança, de boa reputação. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ antes 816 se quiser. Tem vários significados dentro do Direito. no Direito Financeiro, por exemplo, temos a expressão crédito orçamentário. É a autorização legislativa para a execução das despesas públicas. Em Direito Tributário, o Código não conceitua o que é crédito, mas a doutrina apresenta vários conceitos, como temos nos apontamentos. $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Conceito do professor Paulo de Barros Carvalho: direito subjetivo que aponta o Estado como sujeito ativo e que lhe permite exigir o cumprimento do objeto dessa obrigação que é de dar pecúnia, a prestação pecuniária em moeda ou valor equivalente. O objeto principal de todas as providências que o Código estabelece é para recebimento dessa quantia em dinheiro que consiste no objeto da obrigação principal. Pagar o tributo ou a penalidade pecuniária decorrente de seu próprio inadimplemento. a obrigação acessória se transforma em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.
Essa é a noção que temos dentro da doutrina em relação ao crédito tributário. a todo débito corresponde um crédito. o outro lado da moeda. #################### o legislador poderia ter usado a expressão “débito tributário”: visto sob a ótica do sujeito passivo da obrigação tributária. 
É necessário que a Fazenda Pública siga um roteiro formal, e aí teremos um Direito Administrativo especializado no campo tributário. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1103. Os procedimentos têm formas previstas em lei, a licitação é um conjunto de atos administrativos em que se chega a um ato final formal que é a adjudicação ao vencedor. Essa parte do Código é de Direito Administrativo especializado.
Indaga-se qual a natureza jurídica do crédito tributário. a resposta para isso está no art. 139 do Código Tributário Nacional, que estabelece:
[[[
Art. 139. O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta.
]]]
Nesta parte o legislador não está preocupado com a obrigação acessória, mas com a principal. Diz que tem a mesma natureza da obrigação principal. Trata do pagamento do tributo ou da penalidade pecuniária. Num estágioinicial, é uma obrigação que se apresenta como obrigação de dar, ilqa, que !!!!!!!!!!!! precisa ser tornada líquida e certa para se tornar exigível. Se tem a mesma natureza jurídica da obrigação tributária (isso que diz o legislador), @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1307, o Código Tributário tem essa mesma natureza jurídica. Na verdade, ele decorre, segundo a versão do legislador, da obrigação principal. Ele visa exatamente transformar essa obrigação de dar coisa incerta em obrigação de dar coisa certa e exigível.
O legislador também coloca que o crédito tributário decorre da obrigação principal. Surge dela, ou decorre dela, o que significa dizer que existirão dois momentos distintos, uqatro, na verdade. O primeiro quando o legislador define a hipótese de incidência. Fato gerador em abstrato. Segundo: o fato gerador in concreto. Fato jurídico. depois, em terceiro, o surgimento da obrigação tributária principal. E, num quarto, em decorrência da obrigação principal, haveria a possibilidade da Fazenda Pública constituir o crédito tributário. então, na visão do legislador, o crédito tributário está num estágio posterior da obrigação. decorre da obrigação tributária principal.
É curioso observar, portanto, que, na realidade, eti situações em que o crédito @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1512. Exemplo: num caso de isenção tributária, em que certas pessoas são dispensadas do pagamento do tributo, não há o @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ para a Fazenda Pública, o que significa dizer que existiu a obrigação mas o crédito tributário não será constituído em função de uma dispensa legal. não se sabe para que, entretanto, subsiste a obrigação dentro dessa noção. Para que a obrigação persiste? Crítica da doutrina. Existe outro momento em que o crédito ainda não pode ser exigido. A notificação regular de sua constituição tem que ser feita ao sujeito passivo. Constituição e exigibilidade são coisas diferentes.
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1645.
[[[
Art. 140. As circunstâncias que modificam o crédito tributário, sua extensão ou seus efeitos, ou as garantias ou os privilégios a ele atribuídos, ou que excluem sua exigibilidade não afetam a obrigação tributária que lhe deu origem.
]]]
A obrigação tributária subsiste independentemente da existência da isenção ou da anistia. Não se sabe por quê. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1750. No modo de ver do professor, em que existirá a exigibilidade do crédito para o sujeito passivo, que dependerá, essencialmente, de sua notificação para @@@@@@@@@@@@@@@@@@@. 
Então são momentos distintos dentro da linguagem que o legislador utiliza no CTN.

O Código estabelece o procedimento para a constituição formal do crédito tributário. chama-se lançamento. Expressão também usada na contabilidade. Em Direito Tributário, o lançamento é, na realidade, a formalização, o instrumento pelo qual se formaliza a constituição do crédito. é ato ou procedimento? depende da doutrina. Há quem ache que é ato, outros acham que é um conjunto de atos administrativos pelos quais deve ser constituído.
Na linguagem do Código, no art. 142, o legislador definiu como é a licitação como procedimento: #################### 
[[[
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
]]]
Procedimento administrativo! lembrando o Direito Administrativo, na linguagem do Código o lançamento é um conjunto de atos que são ordenados e cujo objetivo final é a constituição do crédito tributário.
Já se discutiu, no passado, a natureza jurídica do lançamento. Se, como ato, é declaratório ou constitutivo. Ato declaratório é aquele que apenas declara a existência de um direito preexistente. Ato constitutivo é aquele que permite a aquisição de novos direitos. como é um direito subjetivo da Fazenda Pública, discutiu-se se é um ato constitutivo ou ato declaratório do crédito. hoje é sedimentado e pacífico de que ele é um ato declaratório de uma obrigação preexistente, e é constitutivo do crédito tributário. apenas declara uma obrigação preexistente, e permite, ao mesmo tempo, que se constitua o crédito. então é declaratório da obrigação, e constitutivo do crédito.
E por que é declaratório da obrigação? se tem por função tornar líquida e certa a obrigação preexistente, é evidente que ele precisa identificar os elementos constitutivos dessa obrigação, e notificar o sujeito passivo, em decorrência, para tornar exigível o valor da obrigação que foi apurada. E é por isso que, no art. 142 acima, temos as características e as funções do lançamento, que, em reusmo são a de identificar os elementos constitutivos da obrigação tributária. daí o raciocínio de que ele declara a situação preexistente. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2229 quick. 
No art. 142 há impropriedades que a doutrina aponta: procedimento administrativo tendente: não tende a absolutamente nada. Não há tendência nenhuma. Em segundo lugar, quando o legislador coloca em propor a aplicação de penalidades. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ quick antes 2335. A penalidade é imposta, é estabelecida, e nenhum servidor da Fazenda Pública vai propor ao sujeito passivo que lhe seja aplicada uma penalidade! O lançamento tem essa função que é determinar os elementos constitutivos da obrigação tributária principal. Quem é o sujeito passivo, qual o valor devido, o que está se tributando, qual a matéria tributada, o elemento que serve de base, e, em caso de descumprimento, a aplicação da multa correspondente. 
O lançamento, então, é uma função administrativa, na realidade da Fazenda Pública. #################### por isso temos um Direito Administrativo especializado até no próprio conceito de lançamento, como sendo um conjunto de atos, de índole administrativa. Indaga-se, então, se o procedimento é discricionário ou vinculado. Em função do princípio da indisponibilidade do interesse público, pelo qual a Fazenda Pública se constitui em gestora de um dinheiro, um patrimônio que pertence à sociedade, patrimônio indisponível, a menos que haja autorização legal para que seja ... não pode ser discricionária. Não é um procedimento que fica ao sabor de quem tenha a responsabilidade de fazê-lo. Já falamos em aulas anteriores, e em Direito Tributário, a atividade de lançar é plenamente vinculada, sob pena de, inclusive, responsabilidade funcional de quem não o fizer. Parágrafo único do art. 142:
[[[
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
]]]
Então não há discricionariedade nessa parte do Direito Tributário. é, portanto, um procedimento vinculado e formal que deve ser feito de acordo com a lei. 

Quem é essa autoridade administrativa, mencionada no art. 142? É lógico que não é qualquer autoridade administrativa. Lembrando o Direito Administrativo Brasileiro, um dos pressupostos dos atos administrativos é que haja o sujeito e a causa do ato. A autoridade competente para expedir o ato, sua forma, seu objeto e sua finalidade, que é defender o interesse público implícito ou explícito na própria lei. então essa autoridade administrativa tem que ser definida em lei, leis administrativas que estabeleçam a competência dessas autoridades. Geralmente são as pessoas que fazem concurso para a área fazendária, em que regimentalmente se definirão quem são os servidores da Fazenda Pública que terão competência privativa para lançar. Isso é definido por cada ente #################### da Federação. 
Outras questões ligadas ao lançamento são ligadas, também, são administrativas. #################### como o lançamento deve ser efetuado. Isso também depende de determinadas circunstâncias características de cada espécie tributária. porque, na realidade, a Fazenda Pública não participa, na vida cotidiana, de todas as situações que dão origem aos fatos geradores das obrigações. elas não acompanham quem são todos os sujeito passivos #################### que geram essas obrigações. e às vezes não têm condições de, por si mesmas, estabelecer o valor do tributo devido. Daí, às vezes, precisar de uma ajuda direta do próprio contribuinte, ou, de forma indireta, até de terceiros de ter certos conjuntos de informações que permitem estabelecer, formalmente, o lançamento.
Existem alguns fatos que geram obrigações que são fatos que acontecem numa unidade de tempo, outros se repetem ao longo de um mês, outros só completam seu ciclo de formação depois de um ano, e outros se repetem de maneira continuada. Na última aula vimos uma classificação dos fatos geradores. Há os instantâneos, complexivos $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ e continuados. 
É em função dessas características que o legislador estabelece trres modalidades de lançamento. Há o lançamento direto ou ex officio, o lançamento por declaração, e o lançamento por homologação. Ao ver do professor, chamado na doutrina impropriamente de autolancamento. O Código só fala em lançamento ipsis litteris e lançamento por declaração. Nos demais casos, ele menciona os casos em que o lançamento é feito de forma direta ou ex officio pela Fazenda Pública, mas sem usar dessa expressão que é um lançamento direto. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3225. Art. 149, que é o chamado lançamento direto. Quando o lançamento é por declaração, que é o art. 147, fala-se em lançamento por declaração do sujeito passivo. E no art. 149 temos o lançamento por homologação. Nos casos em que o Código não classifica, é a doutrina que o faz. lançamento ex officio e lançamento por declaração.
...
O modelo mais simples de lançamento é o direto ou ex officio. Mais simples para a Fazenda Pública, porque ela tem condições, por base em seus próprios dados cadastrais, #################### que identificam o sujeito passivo, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3345, calculando apenas o valor do tributo para apurar o montante devido. O trabalho, na realidade, no lançamento ex officio, é @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3411. O art. 149 fala que o lançamento é feito e efetuado de ofício...
[[[
Art. 149. O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela autoridade administrativa nos seguintes casos:
I - quando a lei assim o determine;
II - quando a declaração não seja prestada, por quem de direito, no prazo e na forma da legislação tributária;
III - quando a pessoa legalmente obrigada, embora tenha prestado declaração nos termos do inciso anterior, deixe de atender, no prazo e na forma da legislação tributária, a pedido de esclarecimento formulado pela autoridade administrativa, recuse-se a prestá-lo ou não o preste satisfatoriamente, a juízo daquela autoridade;
IV - quando se comprove falsidade, erro ou omissão quanto a qualquer elemento definido na legislação tributária como sendo de declaração obrigatória;
V - quando se comprove omissão ou inexatidão, por parte da pessoa legalmente obrigada, no exercício da atividade a que se refere o artigo seguinte;
VI - quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo, ou de terceiro legalmente obrigado, que dê lugar à aplicação de penalidade pecuniária;
VII - quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em benefício daquele, agiu com dolo, fraude ou simulação;
VIII - quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasião do lançamento anterior;
IX - quando se comprove que, no lançamento anterior, ocorreu fraude ou falta funcional da autoridade que o efetuou, ou omissão, pela mesma autoridade, de ato ou formalidade especial.
Parágrafo único. A revisão do lançamento só pode ser iniciada enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública.
]]]
O lançamento é importante, também, em estabelecer a decadência: a perda do direito da Fazenda Pública de lançar. Neste caso do lançamento direto, um dos exemplos cotidianos marcantes são a cobrança de alguns impostos, como o IPTU e o IPVA, que a pessoa paga por aqueles boletos enviados para as residências. ali se identificou o sujeito passivo, o proprietário ou pessoa no domínio do bem imóvel na zona urbana, ou o proprietário do veículo automotor. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3644 e pouco antes. Daí se permite ao sujeito passivo impugnar o lançamento, depois de receber aquele boleto, que é a data da notificação regular, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3713, ou ir a juízo com ação anulatória do lançamento. O Código não fala em desconstituição do crédito, mas o crédito pode ser desconstituído se após a impugnação do sujeito passivo ele vencer. É possível, também, haver a desconstituição do crédito, embora isso não seja informado de forma expressa no CTN. Aquele boleto, então, não é para a pessoa ir simplesmente lá pagar. tem que conferir. Pode haver erro na base de cálculo, o valor do veículo, em que a Fazenda Pública entende que o valor de mercado de um veículo é 50000 quando na verdade é somente 20. Outra coisa é a sucessão na propriedade do veículo. O sucessor ficaráj com a responsabilidade pelo pagamento dos tributos não pagos pelo antecessor. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ decreto do Roriz 3955 e antes. 
No caso do IPTU, a exigência se faz em função da propriedade do imóvel, os cartórios de registro de imóveis, à medida que vão sendo realizadas as transações, comunicam à Fazenda Pública, para registrar quem é o sujeito passivo da obrigação. e, por isso, por via de regra, caso o inquilino pague o IPTU, há impossibilidade da fazenda saber quem são os inquilinos. A própria lei estabelece, quando existem duas partes concorrendo na mesma obrigação, estabelecer quem será o responsável tributário. importa-se a posse ou domínio útil do bem. em condomínios irregulares, cobra-se também. o fato gerador pode ser a posse. é que em boa parte dos casos a Fazenda Pública não tem condições de saber quem são os possuidores. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4230-43.
Então, quem não sabia dessa peculiaridade ou de conhecer o Direito Tributário já fica sabendo que aquele boleto é para ser conferido, ou contestado pela via administrativa ou judicial. é uma garantia dada ao contribuinte para se defender quando a Fazenda Pública, de forma direta, procede ao lançamento. 
Tabela fipe para valor de mercado de veículos. Nem nela dá para confiar. 

O segundo tipo de lançamento é o lançamento por declaração. Não se deve confundir lançamento por declaração com lançamento com base na declaração do sujeito passivo. Exemplo: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física. Pensam que é lançamento por declaração. Não é. declaração é obrigação de fazer, de declarar rendimentos, obrigação acessória. Não é causa da obrigação principal. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5016 quick. Mas como a Fazenda Pública não participa da atividade cotidiana do sujeito passivo, é necessário que ela lhe preste informações. É um lançamento feito com base na declaração do sujeito passivo, que é obrigação de fazer. no passado já foi um lanc por declaração. As pessoas @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5058. Então esse tipo de lançamento é lançamento por declaração. Hoje em dia não é mais assim. Mas acontece em casos esporádicos, como no ITIV ou no ITCM. São lancs por declaração. Importa para o Direito das Sucessões. No ITCM, como se apura? #################### tem que haver, primeiramente, o processo de inventário ou arrolamento. Depois de definida a partilha, o juiz só pode proferir a sentença se estiverem quitados toods os tributos do sujeito passivo. Responsabilidade do espólio ou inventariante. tem que tirar uma cópia do processo de inventário, dar entrada na secretaria de fazenda para que @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5229. No ITIV é a mesma coisa: é obrigação do tabelião exigir o pagamento do ITBI, se não exigir. É responsabilidade de terceiros, que vimos na última aula. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 53 para esclarecer. 
O IRPF deixou de ser por declaração. Isso porque, apresentado, a pessoa passa a pagar e @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5352. Via de regra será feita através dos procedimentos de fiscalização. É pela fiscalização que a Fazenda Pública, de forma tácita, vai permitir que se conheça que aquele procedimento estava correto. Na realidade, o lançamento por homologação existe uma transferência para o sujeito passivo do trabalho material de lançar. #################### autores chamam de longa manus não remunerada do sujeito passivo. Ele mesmo calcula, vê o fato gerador, então materialmente ele está fazendo o trabalho da Fazenda Pública de lançar. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@  se conseguir 5612. 

Essas são as três modalidades de lançamento, que variam conforme o tipo de tributo, e principalmente em função dos fatos geradores dos tributos. Se são fatos geradores complexivos, o lançamento pode ser, em regra, por declaração, como era o IRPF no passado, ou por homologação. Se o fato gerador é continuado, o lançamento é direto. ICMS, por exemplo. e o lançamento que tem fatos geradores que são continuados, não instantâneos, que é caso do IPTU ou IPVA, o lançamento é direto. Essa classificação, embora não constante no Código, existe na doutrina e pode perfeitamente ser adptada para cada tipo de lançamento. Lançamento por homologação é para fatos geradores instantâneos. Complexivos são fatos geradores que acontecem ao longo de um ano. A Fazenda Pública não tem conhecimento de todos os fatos. É por isso que a pessoa deve identificar essaes fatos para ela. E continuado é o fato gerador que se repete de ano em ano, embora possa mudar o sujeito passivo. O fato gerador é a propriedade, então se repete, mas a propriedade pode mudar. 
Essas são questões ligadas às modalidades de lançamento.

Princípios fundamentais de lançamento 
Fidedignidade ou equivalência: deve tratar de forma fidedigna a obrigação tributária em seus aspectos quantitativos e qualitativos. E o princípio da revisibilidade, em que a própria autoridade fazendária pode rever a obrigação, dentro do prazo, @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10145. É lógico que o lançamento, também, embora sem menção no Código Tributário Nacional, serve para constituir e desconstituir o crédito, na medida em que houve impugnação do sujeito passivo, ou ação anulatória em juízo com o sujeito passivo sendo vencedor da causa. 
Por fim, apenas para mencionar que, nos casos de declaração, existe a possibilidade de o sujeito passivo retificar a declaração anteriormente prestada. Ela pode, depois, retificar se houver um erro de fato ou direito, 10230-55.@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ enquanto ela não receber a notificação do lançamento, ela pode retificar sua declaração. Isso até pela possibilidade de tentar excluir o tributo devido. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 10330. 
Amanhã prosseguimos, com os casos de suspensão, extinção e exclusão do crédito tributário. são as hipóteses em que a suspensão é a mipossib de a Fazenda Pública exigir o crédito. o Código fala em crédito suspenso. Existe, na verdade, a suspensão da exigibilidade do crédito. a Fazenda Pública não pode continuar exigindo o crédito tributário. extinção: existem diversas formas, extinguindo a obrigação. em especial, o pagamento. A exclusão: casos em que o crédito tributário não será constituído porque houve dispensa legal feita pelo legislador. Vamos ver amanhã.
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